
PARECER Nº.              , DE 2013

VOTO EM SEPARADO, DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 644, DE 2009,

De autoria do nobre deputado André Soares, o projeto de lei em epígrafe objetiva autorizar as associações de moradores, bairros, comunidades ou congêneres a cobrar, dos adquirentes de loteamento imobiliário, a contribuição relativa aos serviços de segurança e conservação de benfeitorias de uso comum realizadas no âmbito de sua circunscrição, desde que respeitados alguns requisitos.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, tendo recebido uma emenda.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto de lei e a emenda foram analisados quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, tendo, ambos, recebido parecer favorável. 

Em seguida, o projeto de lei foi enviado à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para ser analisado quanto ao mérito, tendo igualmente recebido parecer favorável com a emenda apresentada em pauta.

Na seqüência, a propositura foi encaminhada à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para análise dos aspectos que concorram com o aumento ou diminuição das despesas públicas, conforme o previsto no § 2º, do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, tendo recebido parecer contrário do relator designado.

No entanto, discordamos do parecer apresentado, na medida em que o projeto não causa insegurança jurídica, muito menos implica em criação ou aumento de despesa pública. Ainda que se argumente que haverá despesa pública, a inclusão da clausula financeira é suficiente para satisfazer o requisito elencado no artigo 25 da Constituição Estadual.

Assim, com o intuito de eliminar a alegação de suposto vício existente no projeto, e com vistas a adequar o projeto à melhor técnica legislativa, apresentamos a seguinte

EMENDA Nº.

O artigo 5º do projeto de lei em epígrafe, passa a conter a seguinte redação:

“Artigo 5º. Esta Lei entra em vigor no prazo de 60 (sessenta) dias de sua publicação”.
Com a presente alteração, não vemos óbices jurídicas à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 644, de 2009, com a emenda ora apresentada, e contrários à emenda nº 1.

É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Sessões, em

Deputado Estevam Galvão

Relator

SPL - Código de Originalidade: 1118164 280213 1606


